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Art.19. - Fica criado no
deste Município, o "Asilo para Idosos I

Paulo."

•
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Cria o "Asilo para Idosos do
Município de Tão Paulo", e dá
outras providências.

rPRE

•
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âmbie)
cr-tterri

01 - PL
0i-0241/1995

Art.29. - O "Asilo , Para Idosos do prunicípio de
S'ão Paulo" atenderá toda pessoa com idade sup drerior a 70
(setenta) anos, que no disponha de recursos econâmicos
pr6prios ou familiares suficientes para uma velhice digna.

Parágrafo único - O Asilo criado nesta lei
funcionará em regime de internallp, cabendo ao Poder Público
garantir aos internos condiç ges razoáveis de saáde, higiene,
alimenta4o e lazer, inclusive com a assistência de médicos,
enfermeiros, fisiotera p eutas, nutricionistas e especialistas
em atividades recreativas para .a 3A idade.

Art.39. - S2ío condiç ges para a solicitaç2io de
internaç'ão:

I - Idade superior a 70 (setenta) anos;
II - Opç'ão voluntária expressa ou através de

no mínimo 2 (dois) familiares, quando for impossível ao
idoso expressar sua vontade;

III- Comprovaç"ão de que os rendimentos
pr6prios e os de seus familiares s'ão insuficientes para a
manutenç'ão do idoso em condiç ges com um mínimo de dignidade.

IV - tráo ser proprietário de qualquer im6vel
no País.

Art.42 - A organização e o funcionamento do
"Asilo para Idosos do Município de Tão Paulo" serão
fiscalizados pelo Conselho Municipal do Idoso, devendo esse

e4RsA , encaminhar ao Prefeito Municipal todo tipo
,	 -.,	 de
suge t"ão ou denuncia que possa vir a aprimorar a Instituiç"ão

-N
ora	 iada.
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Sala das Sessges kA-"QA-- t(-)

AU OMURA

Art.52 - As despesas decorrentes da
implantaç"ão desta lei correr'ão por conta das dotaçes
orçamentárias práprias, suplementadas se necessário.

Art.62 - O Executivo regulamentará a presente
lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar de sua
publicaç7ío.

Art.72 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicaço, revogadas as disposiç ges,km contrário.

•



JUSTIFICATIVA

Entre as mais relevantes mudanças no perfil
da população brasileira, destaca-se o crescimento do námero
de idosos. Calcula-se que nos pr6ximos dez anos dobrará o
námero de pessoas com idade superior a 65 anos, com previsão
desse grupo chegar a constituir 14% da população do Brasil
no início do práximo século.

Mota-se, entretanto, que ao lado da boa
notícia, isto é, de que nossos velhos tendem a viver mais
tempo, nos deparamos com o total desaparelhamento da
sociedade, para cuidar de seus membros mais experientes e
veneráveis. Mossa País ainda é muito pobre, fato que
acompanhada com crise cr6nica da Previdência Social, abre um
quadro muito triste para aqueles que ao final de uma vida de
trabalho deveriam ser tratados com todos os 	 cuidados
materiais e espirituais.

Neste sentido, encontramos no artigo-230 da
Constitui4io Federal o dever da família, da sociedade e do
Estado- em amparar as pessoas idosas, assegurando sua
participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-
estar e garantindo-lhes o direito à vida.

Diante desse quadro não pode o Município de
São Paulo,	 o	 mais	 rico do	 País,	 fugir	 a	 suas
responsabilidades. Entretanto, inexiste qualquer asilo
municipal para idosos. Esse tipo de assistência social é
prestado por entidades particulares que vivem em extrema
dificuldade, recebendo da Prefeitura alguns apoios através
de convênios, mas que são insuficientes diante da imensidão
de carências em que vivem tais entidades filantr6picas.

no intuito de sanar t'ão grave lacuna na
assistência social paulistana que proponho o presente
projeto de lei, para o qual solicito e agradeço, desde já, a
atenção e o apoio de meus nobre pares.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçào, rubricado como folha n? 	 04 

do processo n°	 241 	 de 19 	 95	 29,  03 	195 	 Ia) 	
Adelina 

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta:
Fm 29-03-95

A com. de Const. e Justiça

	 /	 /
/

LUIZ ARE1A3	 ARVALHO
Au. Tecn. Leg. Chsfe - A. T. M.
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	 do proc.

de 19 qC

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss go de parecer desta

11V- Comisso, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em? yAD4) s
Ver. Oárcio Arruda

Presidente datomis o d

Constituiç go ç Justiça

•
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17 - RELCOM

' 17-1354/199S

_16 - PAR
16-0691/1995

DA COMISSn DE'COMITU[ÇÇO .E
jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MR:241/95.

' 
-y

UBLQUE-S E EM

•

Trata-sé de projeto de lei, de Vla do

al
nobre Vereador Aurélio Nomura, que visa criar o As;elo para
idosos do Município de S"ão Paulo.

Segundo a propositura	 o re~ido Asilo
atenderia maiores de 70 anos, em regime , de internato,
cabendo ao Poder Páblico garantir aos internos condiçies
razoáveis de	 sailde,	 higiene,	 alimentaç"ão,	 lazer	 e
assistância médica.	 •

O projeto está amparado no art. 13 7 1 7 da Lei
Orgânica do Município.

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de
maioria simples para 'deliberaç'ão, é dispensada a votaç'ão em
Plenário, cabendo t -al prerrogativa às Comiss2;es Permanentes,
na forma do art. 46,. X, do Regimento Interno desta Casa.

Peia Legalidade.

Sala da Comiss'ão de Constituiç'ão e Justiça,

/9 5



aPtiblicado "rirDIARIO, nerAL

de 	 /. iir 0	 1 19 	
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•Callferido: ..............

PI. ANIMO
retária

A Doura Comisso de
Administfaçãor_Púbk2
• Emit,E iflv 

Rocebldo na .. Comlnono do

jiA rninistração Publida.

E, m 46"eis42,:e..,

Ao nobre Véreadoi;
para relatar. Regirnentairnante até rfter

Sala da Comisr)dcAA-rn-Rlsracão Páblica .
	  b 

CÂMARA MUNICIPAL DE 8À O PAULO

Juntado nesta data ttLiV,1-,;,1117-. rubricais aià



W'árberie,a

•

VERE

PRESIDENTE DA C

p(:) WHITAKER

PE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

PRORROGAÇÃO

Tenda em vista a necessidade de maiores estudos da maté-

ria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Comissão, con-

forme disposto no "caput" do art. 63 do Regimento Interno.

28/06/95.

•
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CAMARA MUNICI.-"L L	 .• PAULO

Juntado nesta data tte-e	 ngwicaela sob
OU.11,1MC

falha 0.0 	 nif	 iog 11Ç   



Folha n.o 	 ao	 do prnc.

n.o 24/	 	 de 19 '/ 5- 

t..../~5e0

• 17 - REI... c;
• 17•4021/1995

Presidente

Tf

DA COMISSO DE ADIMISTRAZO PÚBLICA

SOBRE O PROJETO DE LEI MA 241/95

De autoria do nobre Vereador Aurélio Momura, o
projeto de lei 241/95 cria o "Asilo para idosos do
Município de São Paulo". , !

Segundo a propositura, o "Astlo !. ' . -atendér 'toda
pessoa com idade superior a 70 anos, ,quf:á,n7o.-disp"onh,V:de
recursos econ g micos pr6prios ou familiares ,sufiOentes
para uma velhice digna. Disp ge, outroSSim, que o "Asilo"
funcionará em regime de internato, cabendo ao Poder
Páblico garantir aos internos condiç ges razoáveis de
sailde, higiene, alimentaço e lazer.

O I. Autor invoca a Constituição Federal, em seu
art. 230, no sentido de que é dever da família, da
sociedade e do Estado amparar as pessoas idosas,
assegurando sua participação na comunidade, defendendo
sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito 'a
vida. • ".

•O M. Vereador, a par do exposto supra, entendm-qum—,
o Município não pode fugir . de suas _responsabil
Ressalta que em nossa cidade n'ão eX:Ustà~ -cd15)

A Ámantido pelo Poder Pilblico, sendo essaual ,raza	 dá -
apresentação da presente proposi	 .tura	 jAnjr:

Trata-se	 de matéria de	 interesse de	 toda a
coletividade a qual merece o apoio da unanimidade desta
Comiss"ão.	 • .

Favorável, portanto,-o'nOsSb3Parecer.

• 2	 ,,,/,.
Sala da Comiss—Administração	

-

Relator

A ZA A/C fe.
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PARA RELATt-4-'.
SALA DA COMISSÃO D E

SOCIAL E TRABALHO._rn

Ã Douta Comissã o de
Saúde. Promoção Social e Trabalho

oS Siki.41.0S	
' I ;

Secretário

naRecebido

Sauclz R

Comissão de

oc. e Trabalho

n 	h,

5 GO	 ti caroc.';.s	 ------robricados sob

fu,hus	 	 /	 I e (l) 	

'N'	 flR S' Á() PAULO./	 • • 'I 	 evi..),,.11•_,Is	 -I	 •	 •
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lendo em vista 4 necessidade de maiores

estudos da matría, prorrogo o prazo para emisso de par~

desta Comiss:ão, conforme disposto no art 43 "ca put", do

Regimento Interno,

Em, 17/08/95

401'4
V er Cl Ora	 i Ai g r P. P. WS

Presidente em exiercicío da CSPST

•
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- REL. C011
17-7025/1995

Ce"C	 e—

16 - PAR
16-1733/1995 DA COMISSO DE SAÚDE, PROMOÇRW

SOCIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI M2241/95

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre
Vereador Aurélio Momura que visa sa criaç"ão do "Asilo para
Idosos do Município de S2io Paulo".

O projeto em tela visa a amparar os idosos maiores
de 70 (setenta) anos com baixa renda mensal comprovada,
dando-lhes a oportunidade, em tese, de ter uma velhice
digna, atendidas as condiç ges básicas de saáde, de
higiene, de alimentaç"ão e de lazer.

Ho Brasil, principalmente, a velhice é muito
discriminada pela sociedade. Os adultos maiores de 45
(quarenta e cinco) anos já são considerados velhos para
conseguirem um emprego.

Dessa forma, os idosos possuem uma velhice deveras
dificultada. Ho caso dos que no tém condiçges
econ6micas, a situaç"ão é muito mais dura.

De acordo com o projeto do nobre Vereador Aurélio
Momura, o município de Tão Paulo estará criando condiçges
básicas para os idosos desta cidade que, na maioria das
vezes, so repudiados pela prápria família.

Diante de todo o exposto, é favorável o parecer. Mo
entanto, a fim de adequar a propositura a uma denominaç"ão
mais coerente e consoante as normas modernas do serviço e
do atendimento social, consideramos conveniente
substituir o termo "asilo para idoso" - carregado de
conotaç'ão pejorativa e que tende fortemente a reforçar o
caráter de exclus2io do idosa - para o termo "abrigo para
idoso" que, cremos, melhor condiz com 	 as reais e
realmente boas intenç ges do ilustre Autor.

Assin apr--entamos o
UTITVO Mfl	 /95 AO P.L. 241./95

Cria o "Abrigo para Idosos do Mu-
ni:(cípio de Tão Paulo", e dá outras
pkovidências.

CIPAL DE T40 PAULO	 decret a:

I - Fica criado, pela Prefeitura deste
is igo para Idosos do Município de Tão

Paulo".
'Inicípio de

íkrior a 70
, e r:.£2.aaajj,;,p

,	 -

Art. 22 - O "Abrigo para Idosos do
Tã'o Paulo" atenderá toda pessoa com idade st
(setenta) anos que no disponha ce recurs
prp rios MJ f ITt	 es SUf j. C j. ent :Miem: par
':1igna.	 tHItagrd tip

••

PRFSIDENTE



W2c-rii2mrie,a

Presidente

Relator
oo.

Parágrafo tlnico - O Abrigo,: criado nesta lei
funcionará em regime de internato, cabendo ao Poder
PtSblico do Município garantir aos internos condiçes
razoáveis de satIde, higiene, alimentaç"ão e lazer,
inclusive com a assistência de médicos, enfermeiros,
fisioterapeutas, nutricionistas 	 e	 especialistas	 em
atividades recreativas para a 3. idade.

Art. 32 - S'ão condiç;es para a solicitaç"ão de
internaOio:

I - Idade superior a 70 (setenta) anos;
II - opço voluntária expressa ou através de,

no mínimo, 2 (dois) familiares, quando for impossível ao
idoso expressar sua vontade;

III - Comprovaç'ão de que os rendimentos práprios
e os de seus familiares s7xo insuficientes para a
manutenç2io do idoso em condiçies mínimas de dignidade.

IV - io ser proprietário de qualquer imável no
país.

Art. 49 - A organizaç'ão e o funcionamento do
"Abrigo para idosos do Município de ::.3c3 Paulo" sero
fiscalizados pelo Conselho Municipal do Idoso, devendo
esse árg'ão encaminhar ao Prefeito Municipal todo tipo de
sugesto ou dentIncia que possa vir -a aprimorar a
instituiço ora criada.

Art. 5fi - O Executivo regulamentará a presente
lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua
publicaç"ão.

Art. 62. As despesas decorrentes da
implantaç'ão desta lei correro por ,conta das dotaçes
orçamentárias práprias, suplementadas se necessário.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data . de
sua publicaç'ão, revogadas as disposi4'es em contrário.

Sala da	 Comisso de Saklde, Promoção Social e
Trabalho, em 08/11/915.



Ao nobre V ereal(),

)ara relatar

Sala da Corni.;s,ii , de i njn,	 e

f 5 11..
çarnent(

Presi

A Douta Comissão de
et

Finanças e Orçamento

•	 •/45

MARIA ANTONIUMW(CE PAIVA
,	 Sob-rotária

Recebido na . Comiãão
Fianças e Orç.mento

Emj71/ f5as 	 - -h ' MARGNES SILVA

I e4	 '	 • Secretária • •

'CÂMARA MUNIC:P A.L. D SÃO PAULO
j :RUE t tA)	 ton !::( 3	 t•	 r:. :	 to( si rubri
I cadot s) coo n	 informação sol
n•tz 3



1 Folha	 do prot.
' n • csaS I	 de 1916 

Juncionário—,

DEFERIDO

•
!JUR GU1MAR4ES

deside te da Comissão •

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

'fendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, con-Porme disposto no arti go 63, "caput", do Re g imen-

to Interno.

EM a ti / 41(95.

REATOR

•

de Finanças e Orçamento
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16 - PAR'
16-2020/1995 •

Presidente -

Relatar

a/%n

	 19215_,

o unct aio	 are,

—
GXO	 O

11.	 do proc.LFoliiá il . 10_	 do g".

PARECER N2	 DA COMiSS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO GE LEI N2 241/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Aurélio Nomura, visa criar o Asilo para Idosos do Município de São

Paulo, para atender toda pessoa com idade superior a 70 (setenta)

anus, que não dis ponha de recursos económicos próprios ou familia-

res suficientes para uma velhice digna.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, ressaltan-

do-se a necessidade de existência de dotaçUs orçamentárias pró-

prias para sua efetiva implementação.

sala da Comissão de ri-nças e Orçamento, em ospaiSS

c-----
P

k /, i i 1 i ,IÁLUal



Publicado no DIARIbbFICIAL

de 0-4-/ 	 Z, 	 19(15.

pagina  Ln-  coluna 1°- 

Conferido:

f'ç n4frn
/  %2- 

rMARGARWSE • NUNES SILVA

Secretária

•



RODÍZIO

25

FOLHA TAQUÍGRAFO

L. Carlos

SESSÃO

260 E.

DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA — VI— _do proc.

26.11.96

DATA

Follu n;srr
d o 19 &2,'orna n.o

tioR . 1•"1,MM —	 CO 'T.	 : E

OPERADOR

PL 241/95, do Vereador Aurélio Nomura (SR PSDB) - Cria o a-

silo para Idoso do Eimicipio de São Paulo. Fase de discussão: 10. A-

,	 .
provação mediante voto da favorável da maioria absoluta dos membros

da Camara. Há substitutivo da Comissão de Saúdo, Promoção Social e

Trabalho.

REVISOR

CD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

L. Carlos

SESSÃO

264a E.

DATA

26.11.96

DISKCADERNO

RODÍZIO

25

FOLHA

7

OPERADOR

(JL

O SR. PRESIDENTE (Braesil Vita - PPB) - N4o á un oradores
(cg»2	 44.4VVIO '

inscritos; está encerrada a discussão. A votos.\.4 s Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que dese

Jaren' verificação nominal de votação, nanifestem-se aeora. (Paus).

Está aprovado.

Vamos passar ao item seeuinte.

REVISOR

CÓD. 0596



it• • ;& nn•,.•

DATASESSÃO

DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

01 Denise

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL

-TAQUIGRAFIA -

265§Extraordin. 28.11.9

c'DN'LX

OPERADOR

— PL 241/95, do Vereador 4urjlio Nomura (PSDB). Cria

o asilo para Idoso do Município de São Paulo. Fase da discussão: 2o

do Substitutivo da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara.

REVISOR

CÓD. 0596



'

DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

RODÍZIO

27 02

FOLHA

Denise

TAQUIGRAFO

2650Extraord.

—TAQUIGRAFIA —	 i Folha n.o

SESSÃO

28.11.96

DATA

Pres.

.ORADOR-r:

do proc.

d o 19
CONWPA

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - prp) - Não há oradores

REVISOR

inscritos; está
(\

Srs. Vereadores

encerrada a discussão. A votos o substitutivo. Os

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou =44

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestam-se

agora. (Pausa). Está aprovado. Vai à sançãõ.

Vamos passar ao item seguinte.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	
(.2?

do processo n? 42/ — O cri 	 de 19. g	 	 	  (a) 	

À LEG.3 - Sra.Chefe:

O Substitutivo da Comissão de Saúde, Pro

moção Social e Trabalho (fls.10/11) foi aprovado em 2a. dis-

cussão e votação,na 2659 Sessão Extraordinária de 28 de no-

vembro do corrente, estando em condiçOes de ser enviado - ã

sançao.

29.11.96

LUIZ AREITdá—lFj".8"so
ASCO3SOf Técnico Leg. Chato.

A. T.

Sra. Maria Tereza,

oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica,

preparar registro e carta de lei.

29.11.96

MARGARE'r1IdNES DA SILVA
Chefe deeçâo Técnica III

Subiam°

Sra. Chefe,

providenciado conforme seu despacho.

02.12.96

'792Q/deA,

MARIA TEREZA DA SILVA DERTI

Asslelente Técnico d3 Dheção 111

Cf5l/W33	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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amara AuticOar,	 do

Sào Paulo,403 de dezembro de 1996.

18 - OF-Lrn3
OFICIO N.0989/1996

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 28 de novembro
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 241/95 de autoria
do Vereador Aurélio Nomura - criando o "Abrigo para Idosos
do Município de São Paulo", e dando outras providência.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

BRASIL vrrA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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OFICIO H..0985/19?6

eâmara Autic0a
Cópia autêntica LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 28 DE

NOVEMBRO DE 1996.  Cópia extraída de fls. 10/11 do Processo n2 01-_

0241/1995. (PROJETO DE LEI Ne 241/95). Cria o "Abrigo para Idosos

do Município de São Paulo", e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Fica criado, pela

Prefeitura deste Município, o "Abrigo para Idosos do Municí p io de

Sào Paulo". Art. 22 - O "Abrigo para Idosos do Município de São

Paulo" atenderá toda pessoa com idade superior a 70 (setenta)

anos, que não disponha de recursos econômicos próprios ou

familiares suficientes para uma velhice digna. Parágrafo único - O

Abrigo criado nesta lei funcionará em regime de internato, cabendo

ao Poder Público do Município garantir aos internos condiçôes

razoáveis de saúde, higiene, alimentação e lazer, inclusive com a

assistência de médicos, enfermeiros, fisioterapeutas,

nutricionistas e especialistas em atividades recreativas para a 3B

idade. Art. 32 - São condiçOes para a solicitação de internação:

010	
I - Idade superior a 70 (setenta) anos; II - Opção voluntária

exp ressa ou através de no mínimo, 2 (dois) familiares, quando for

impossível ao idoso expressar sua vontade; III - Comprovação de

que os rendimentos próprios e os de seus familiares são

insuficientes para a manutenção do idoso em condiçOes mínimas de

dignidade; IV - Não ser pro prietário de qualquer imóvel no país.

Art. 42 - A organização e o funcionamento do "Abri g o p ara Idosos

do Município de São Paulo" serão fiscalizados pelo Conselho

•

Municipal do Idoso, devendo esse órgão encaminhar ao Prefeito

Municipal todo tipo de sugestão ou denúncia .944/~sa vir a
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Legislativos

Documento

tite 	

da Câmara

fite

&main Anic0,a7 de ao atiro

•

aprimorar a instituição ora criada. Art. 59 - O Executivo

regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a

contar de sua p ublicação. Art. 69 - As despesas decorrentes da

implantação desta lei correrão por conta das dotaç5es

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 79 -

Esta lei entrará em vi gor na data de sua publicação, revogadas as

disposiç5es	 em	 contrário.	 EuKkiliy.A.---"#.1,0g.5°.uP.Assistente
A Istente Parlamentar

Parlamentar padrão "OPA-5-A" extraí a presente có p ia fielmente de

fls.	 do livro	 competente	 n9	 48	 e	 digitei.

Eu, . . .	 çrl.st!1°.t12.a.SM” .. Oficial Legislativo	 Padrão "OPA-9-8" a
Oficial LegWativo

conferi.	 São Paulo, 29 de novembro de i996. Chefe	 da Seção

S-(‘<
AR  

e
ARETE NUNES DA SILVA

Técnica	 PrePP(/ 

Legislativos, Chefe d sevo. Têtn1c 1'l 	
Subztituto

Diretora do Departamento dos Serviços

Municipal de São Paulo.-

_Técnica

•
aa) Brasil Vita; Antonio de Paiva Monteiro
Dalmo Pessoa; Cosme Lopes; Mário Noda; A119
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Cria o "Abrigo para Idosos do
Município de São Paulo", e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 28 de
novembro de 1996, decretou a seguinte lei:

411

	

	
Art. 12 - Fica criado, peia Prefeitura deste

Município, o "Abrigo para Idosos do Município de São Paulo".

Art. 22 - O "Abrigo para Idosos do Município de
São Paulo" atenderá toda pessoa com idade superior a 70
(setenta) anos, que não disponha de recursos econômicos
p róp rios ou familiares suficientes para uma velhice digna.

Parágrafo único - O Abrigo criado nesta lei
funcionará em regime de internato, cabendo ao Poder Público
do Municí p io garantir aos internos condições razoáveis de
saúde, higiene, alimentação e lazer, inclusive com 	 a
assistência de médicos, enfermeiros, fisioterapeutas,
nutricionistas e especialistas em atividades recreativas
para a 3ã idade.

Art. 32 - São condições para a solicitação de
internação:

I - Idade superior a 70 (setenta) anos;
II - Opção voluntária expressa ou através de no

mínimo, 2 (dois) familiares, quando for impossível ao idoso
expressar sua vontade;

III - Com p rovação de que os rendimentos próprios e
os de seus familiares são insuficientes para a manutenção do
idoso em condições mínimas de dignidade;

IV - Não ser proprietário de qualquer imóvel no
país.

Art. 42 - A organização e o funcionamento do
"Abrigo para Idosos do Município de São Paulo" serão
fiscalizados pelo Conselho Municipal do Idoso, devendo esse
órgão encaminhar ao Prefeito Municipal todo tipo de su estão
ou denúncia que possa vir a aprimorar a institui iora
criada.

LEI N2



FF-;;;;, 	
N2W 

nnara Atrtica
Art. 52 - O Executivo regulamentará a presente

lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar de sua
publicação.

•

Art. 62 - As despesas decorrentes da implantação
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próp rias, suplementadas se necessário.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Munici pal de São Paulo, 29 de novembro
de 1996.
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MEMORANDO•

CÂMARA MUNI IPAL D~PALILO

Folha n 2 , 	 0.11 	do proc.

	  da 199 

São Nulo,  03 	de  dezembro 	de 19  96.

•	 Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 985 , de

03/12/96 , encaminhando ao Executivo cópia autentica de 	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 241/95

de autoria do Ver. Aurélio Nomura.

Anexo: RE £B1 EM:
A/6

KATIA GOM 1 j MÃO DE MOURA
A	 -c. Adm.

MATL

CÓD. 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informayào, rubricado como folha n?

024/ de 19:3r b219 / /Cl 
do processo n?

LEI X° 12.270 , DE 19 DE =MERO DE 1996
, (Projeto de Lei no 241/95, do Vereador Aurélio Nomura)
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	 Cria o-"Abrigo para Idosos do Município
de São Paulo", e dá outras providências.

'PAULO MAUR, Prefeito do Município de Sio Paulo, usando
das atribuiçõea que lhe sio conferidas por lei.
Paz saber que a Camara Municipal, em sessão de 28 da no-
vembro de 1996, decretou e eu promulgo a seguinte leis

Art. 1° - Fica criado, pela Prefeitura
deste Município, o "Abrigo para Idosos do Município de
Sio Paulo".

Art. 2° - O "Abrigo para idosos do Muni-.
cípio de São Paulo" atenderá toda pessoa com idade supe-
rior a 70 (setenta) anos que não disponha de recursos
económicos próprios ou

 anos, 
suficientes para uma

velhice digna.
Parágrafo único - O Abrigo criado nesta

Ilei funcionará em regime de internato, cabendo ao Poder
Público do Município garantir aos internos condições ra-
zoáveis de saúde, higiene, alimentação e lazer, inclu-
sive com a assistência de médicos, enfermeiros, fisiote-
rapeutas, nutricionistas e especialistas em atividades
recreativas para a 3a idade.

, Art. 10. - São condições para a solicita-
ção de 'internação:

1 - Idade superior a 70 (setenta) anos;
IX - Opção voluntária expressa ou através

_de no mínimo, 2 (dois) familiares, quando for impossível
ao idoso expressar sua vontade;

- Comprovação de que os rendimentos
próprios e os de seus familiares são insuficientes para
a manutenção do idoso em condições mínimas de dignidade;

217 - Não ser proprietário de qualquere
imóvel,no _país.	 _	 .

Art. 40 - A organização e O funcionamento
do "Abrigo para Idosos do Município de São Paulo" serão
fiscalizados pelo Conselho Municipal - do Idoso,' devendo
esse órgão encaminhar ao Prefeito Municipal todo tipo de
sugestão ou denúncia que possa vir a aprimorar a insti-
tuição ora criada.

Art. 5° - O Executivo regulamentará a
presente lei no prazo de ,90 (noventa) dias, .a contar de
sua publicação.

Art. 6° - As despesas decorrentes da im-
plantação desta lei correrão por conta das.dotações or-
çamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7 0 - Esta lei entrará em vigor .na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.	 -

PREFEITURA ' DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de dezembro
de 1996, 443 0 da fundação de São Paulo.
PAINA NALur, PREFEITO -
NÓNICA HERMAN SALEM CA001;1110, Secretária-dos -Negócios
Jurídicos	 -	 •...
JOSÉ ANIMO DE FREITAS, Secretário das Finanças
ADAIL DETONAM, Secretário Municipal da Família e Bem-
Estar Social	 . .
ROBERTO PAULO RICNTIR, Secretário Municipal da Saúde
FRANCISCO MINTO IMITIS, Secretário Municipal de Abaste-
cimento	 " _	 .
.ROSERTO .PAULO RIMEL Respondendo pelo Expediente da
Secretaria Municipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, ,am- -19 de
dezembro de 1996.

=INALO° ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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Ao DT. 94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo.

/	

Proc. encerrado c!

Arquivo em

O Func.' (/
01(11NA APARECIDy BARRIvo

1"9..ta SecEo 74="1=

fls.

Chefe de Seção

À ATM - Sr. Assessor-Chefe,
- para providencias e posterior arquivamento.

20.12.96

MARGARI~NIES DA SILVA
Chefe de Seção Técnica III

Substituto

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFCPMATICA

SEÇÃO TÉCNICA DE AnUIVO
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